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PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 22.007/202ó
CONCORRÊNCIA ELETRÔNIC A N" Z2.OO7 I2O26.CP

ONTRATAÇAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A PRESTAÇ O DE SERVIÇOIC

bONTÍNUOS DE MANUTENÇÃO DE JARDINS E GRAMADOS EM PRAÇAS, NA SEDE D
UNICIPIO E DESTRITOS DE ICO/CE.

R$ 658.866,48 (seiscentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e sessenta e seis reais e quarenta e oito
centavos).

GLOBAL

0611112026 às 08h00
2411112026 às 08h00 24/1112026 às th00

Através dos sítio: https://novobbmnet.com.br, Até as l7:00hs do dia l9/1112026

Para todas as referências de tempo será observad

horário de Brasília iDF e, dessa forma, serã

NÃO

egistradas no sistema eletrônico e n

ocumentação relativa ao certame

FORMALIZAÇ O DE CONSULTAS E EDITAL

https://novobbmnet.com.br; hnps:i/www.icó.ce.gov.br/; https:i/municipioslicitacoes.tce.ce.gov.br/

Rua Ilidio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.,130-000 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.682 /0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce,gov.br /

RESUMO DO EDITAL

OBJETOT

VALOR TOTAI, ESTIMADO:

INSTRUMENTO
CONTRATUAL

FOR]\,IA DE
ADJITDICAÇÃO

VISTORIAREGISTRO DE
PREÇOS

TERMO DE
CONTRATO

FACULTADA

DOCUMENTO S DE HABILITAÇÃO gTEM 12 DO EDITAL)

Requisitos básicos:
- Documentos constantes nos artigos 62 a70 da Lei Federal n' 14.133, de 2021

EXIGE AMOSTRA,TDEM.RESERVA DE COTÀ
ME/EPP

LICITAÇÃO EXCLUSIVA
ME/EEP

NÃONÃO

ENVIO DA PROPOSTA / DIA/HORARIOS:PRAZO PARA

INÍCIO DA SESSÃO DE
DISPL"TA DE PREÇOS:

ABERTURA E ANALISE
DAS PROPOSTAS:

RECEBIMENTO DE
PROPOSTAS E

ENCERRAMENTO

REALIZA O, PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E IMPUGNAÇ ES

onspnvaçors GERATs:

RXFERÊNCIA DE TEMPO:MODO DE DISPUTA

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP: 63.430-000 - Ioó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508
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2411112026 às 08h01

MODO ABERTO
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EDITAL DE CONCORRÊNCI, TINTNÔXTCA

PROCESSO ADMINI§TRATIVO N' 22.007/2026
CONCORRÊNCIA ELETRôNICA N' 22.007/2026-CP

O MUNICÍPIO DE ICÓ - CE, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.669.682/0001-79, toma
público para coúecimento dos interessados que será realizado CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA,
do tipo "MENOR PREÇO GLOBAL". a ser processado e julgado pelo(a) Agente de Contratação e

sua Equipe de Apoio, conforme condições estabelecidas no presente Edital regida pela Lei Federal n"

14. 133 de 0l de abril de 2021 , Lei Complementar Federal n" 123, de l4 de dezembro de 2006, Decreto

Municipal n" 00612024 de l9 de fevereiro de 2024 e demais normas regulâmentares aplicáveis à especie,

atendidas as limitações, condições e exigências expressamente fixadas neste Edital.

T _ DISPOSIÇOES PRELIMINARES
1.1. A Concorrência Eletrônica será realizada em sessão pública, na data, horário e local já
indicados anteriormente, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança, criptografia e

autenticação, em todas as suas fases. Os trabalhos serão conduzidos pelo(a) Agente de Contratação,

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo 'BBMNET
Licitações", constante da página eletrônica do BBMNET - Licitações Públicas, no endereço

https://novobbmnet.com.br.
l-2. Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realizaçào da etapa

de lances desta licitação na data acima mencionada, o evento será automaticamente transferido para

nova data e horário, devidamente informados via chat.

2 _OBJETO
2.1. É objeto desta licitação a CoNTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA
A PRESTAÇÃO Df, SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO DE JARDINS E GRÂMADOS EM
PRAÇAS, NA SEDE DO MUNICÍPIO E DESTRITOS DE ICÓ/CE, conforme especificações do

edital, no termo de referência/projeto básico.

2.2. O valor global do certame não poderá ultrapassar os seguintes valores:

LOTE
SECRETARIA

CONTRATANTE

VALOR
GLOBAL DO

LOTE

Secretaria de Infraestrutura RS 658.866.48

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

VALOR TOTAL: R$ 658.866,48 (seiscentos e cinquenta e oito mil, oitocentos e sessenta e seis reais e

quarenta e oito centavos).
2.3.Os preços máximos uniúrios admitidos neste certame estão constantes nas planilhas orçamenúrias
em anexo ao este edital.

3 -PARTICIPAÇÃO
3.f. Poderá participar da presente concorrência eletrônica, a empresa que atender a todas as

exigências deste Edital e seus Anexos, inclusive quanto à documentação, e estiver devidamente

cadastradajunto ao Orgão Provedor do Sistema, através do siÍe www.novobbmnet.com.br.
3.2. Como requisito para participação na concorrência, em campo próprio do sistema eletrônico, o

licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no

Rua tridio Sampaio, 2l3l - Centro - CEP: 63.tlil0-00 - Icó\CE
CNPJ: 07.6ó9.ó82/0001-79 - TEL: (88) 3561-150E

Site: www.ico.ce.gov.br / ú
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Rua Ilidio Sampaio,2l3l - Centro - CEP:63.430-000 - lcó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Edital.
3.3. A empresa participante deverá estar em pleno cumprimento do disposto no inciso XXXIII do

^Ít.7' 
da Constituição e na Lei Federal n.' 9.854, de 27 de outubro de 1999, podendo ser exigida esta

comprovaçào a qualquer tempo.
3.4. Não será admitida a participação de empresas que se encontrem em regime de concordata ou

em processo de falência, sob concurso de credores, dissolução ou liquidação, que estejam com o direito
de licitar e contratar com a Administração Pública suspensa ou que por esta tenham sido declaradas

inidôneas.
3.5. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante. excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.

3.6. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

3.7. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento

da habilitação.
3.8. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empr€sas de pequeno porte,

para as sociedades cooperativas mencionadas no artigo l6 da Lei n' 14.133, de 2021, para o agricultor
familiar, o produtor rural pessoa Íisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites
previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n." 8.538, de 201 5.

3.9. Não poderão disputar esta licitação:
3.10. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

3.11. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

3.12. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista

ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

3.13. pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de panicipar

da licitação em deconência de sanção que lhe foi imposta. Na fase de habilitação será realizado consulta

ao TCU, através de consulta impressa através da Consulta Consolidada da Pessoa Jurídica, emitido via

intemet no sítio do https:/icertidoes-apf.apps.tcu.gov.br/ bem como Consultajunto à Controladoria Geral

da União das certidões negativas correcionais (CGU-PJ; CEIS; CNEP e CEPIM), através do site:

(https://certidoes.cgu.gov.br), para verificação de tal condição:

3.14. aquele que manteúa vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, âté o terceiro grau;

3.15. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n'6.404, de 15 de

dezembro de 1976, conconendo entre si:

3.f6. pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;
3.17. agente público do órgão ou entidade licitante;

Rua Ilidio Sampaio, 213l - Centro - CEP: 63.tti}0-ffi0 - Icó\CE
CNPJ: 07.669.682/0001-79 - TEL: (88) 35ól-150t

Site: www.ico.ce.gol,.bt /
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Rua Ilidio Sampaio, 2l 3 I - Centro - CEP: 63.430-000 - Ioó\CE
CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 356t-1508

3.18. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
3.19. JUSTIFICATM vedação a participação de consórcio:
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de consórcio se

justifica na medida em que nas contratações de serviços comuns, é bastante comum a participação de

empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, apresentam o mínimo exigido no tocante
à qualificação técnica e econômico-financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessâ

natureza, o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes individuais. A ausência de

consórcio não traní prejuízos à competitividade do certame, visto que, em regra, a formação de

consórcios é admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de

relevante vulto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os requisitos de

habilitação do edital. Nestes casos, a Administração. com vistas a aumentar o número de participantes,

admite a formação de consórcio.
ll - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas justificativas,

conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n" 14.133/21, que em seu artigo l5 que atribui à
Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por ela promovidas, pelos

motivos já expostos, conclui-se que a vedação de constituição de empresas em consórcio, para o caso

concreto, é o que melhor atende o interesse público, por prestigiar os princípios da competitividade,
economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, para o caso concreto

em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que,

individualmente, poderiam prestar os serviços, reduziria o número de licitantes e poderia,

eventualmente, proporcionar a formação de conluios/carteis para manipular os preços nas licitações.

3.20. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

3.21. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art. 9" da Lei n" 14.133, de 2021.
3.22. O impedimento de que trata o item 3.13 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3,23, A critério da Administraçâo e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

a que se referem os itens 3.1 I e 3.12 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

contratação, de execugão da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de

agentes públicos do órgão ou entidade.

3.24. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo gn:po econômico.

3.25. O disposto nos itens 3.ll e 3.12 não impede a licitação ou a contratação de serviço que

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

3.26. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com
recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa fisica ou jurídica
que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos
da Lei n'14.133/2021.
3.27. A vedação de que trata o item 3.17 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.

Rua Ilidio Sampaio, 213l - Centro - CEP: 63.t[30-(X)0 - Icó\CE
CNPJ: 07.ó69.ó82/0001-79 - TEL: (88) 3561-1508

Site: www.ico.ce.Eov.W /
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5 _REGIJLAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME:
5.1. O certame sení conduzido pelo(a) Agente de Contratação, que terá, em especial, as seguintes

atribuições:
5.2. Coordenar os trabalhos da equipe de apoio;

5.3, Responder às questões formuladas pelos fomecedores, relativâs ao certame;

5.4. Abrir as propostas de preços;

5.5. Analisar a aceitabilidade das propostas;

5.6. Desclassificar propostas indicando os motivos;
5.7. Conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance de menor preço;

5.8. Verificar a habilitação do proponente;

5.9. Declarar o vencedor;
5.10. Receber, examinar e submeter os recursos à autoridade competente para julgamento;

5.11. Elaborar a ata da sessão;

5.12. Encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação.

6 - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO:
ó.1. Poderão participar do processo os interessados que atenderem a todas as exigências contidas

neste edital e seu anexo.

6.2. Detenha atividade peíinente e compatível com o objeto desta Concorrência;

6.3. Os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema de Cadastramento da

Bolsa Brasileira de Mercadorias no endereço https://novobbmnet.com.br.

6.3.1. Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados em participar desta concorÉncia

eletrônica deverão dispor de chave de identificação e senha pessoal, informando-se a respeito do

funcionamento e regulamento do sistema;

6.3.2. O uso da senha de acesso pela licitante é de sua responsabilidade.

6.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nomer assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgâo

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros.

4 _CREDENCIAMENTO
4.1. Poderão participar da presente Concorrência Eletrônica os interessados que estiverem
previamente credenciados no Plataforma BBMNET Licitações Eletrônicas da Bolsa Brasileira de

Mercadorias, no endereço www.novobbmnet.com.br
4.2. O Licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de

acesso, ainda que por terceiros
4.3. As dúvidas e esclarecimentos sobre credenciamento no sistema eletrônico poderão ser

dirimidas através da central de atendimento aos licitantes, por telefone, WhatsApp, Chat ou email,
disponíveis no endereço eletrônico https:/inovobbmnet.com.br.

4.4. Qualquer dúvida dos interessados em relação ao acesso no sistema BBMNET Licitações

poderá ser esclarecida através dos canais de atendimento da Bolsa Brasileira de Mercadorias, de segunda

a sexta-feira, das 07:30hs às l3:00hs (horário de Brasília) através dos canais informados no site

https://novobbmnet.com.br.

Rua llidio Sampaio, 2l3l - CentÍo - CEP: ó3.4ii0-00 - Icó\CE
CNPJ: 07.óó9.óEZ / 0001-79 - TEL: (88) 35ól-1508

Site: www.ico.ce.gov.br /
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6.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo

identifique incorreção ou aqueles se tomem desatualizados.

6,6, A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitação.
6,7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

nos limites previstos da Lei Complementar no 123, de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

6.7.1, Para fins de aplicação da Lei Complementar 12312006 nesta licitação, as MPE (MEI, ME E
EPP), farão jus aos mesmos beneficios sendo, portanto, denominadas genericamente de MPE ou de

Entidades Beneficiadas;
6.8. Náo Poderão disputar esta Licitaçâo:
6.8.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

6.8.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa ffsica ou jurídica,

quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

ó.8.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador,

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico

ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de bens a ela necessários;

6.8.4. Pessoa fisica oujurídica que se encontre, ao tempo da licitagão, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

6.8.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

6.8.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n' 6.404, de 15 de

dezembro de 1976, concorrendo entre si:

6.8.7. Pessoa fisica oujurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital. tenha sido

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de

trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados

pela legislação trabalhista;
6.8.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
ó.8.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

6.8.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condição;

6.8.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam

configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da

legislação que disciplina a matéria, conforme § l" do art. 9'da Lei Federal no 14.133, de202l.
6.8.12. Direta ou indiretamente, empresa ou firma mercantil individual constituída por servidor ou

dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação, nos termos do art.9o, Inciso lll,
da Lei Federal no 14. I 33. de 2021:'
6.8.13. Empresa que, embora qualificadas como microempresas ou empresas de pequeno porte,

incidam em qualquer das vedações do artigo 3', parágrafo 4'. da Lei Complementar no 123, de 2006;

6.9. O impedimento de que tratâ o item 6.8 será também aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pessoa, fisica ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o
ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

6.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa
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a que se refere o item 6.8.2 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação,

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes

públicos do órgão ou entidade.
6.11. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro intemacional com

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não podeni participar pessoa fisica ou jurídica

que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos

da Lei Federal n' 14.133, de202l.
6.12. A vedação de que trata o item 6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou

representante de empresa que preste assessoria técnica.
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7 _ ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS
7.1. A participação na concorrência eletrônica dar-se-á por meio de digitação da senha privativa

do licitante e subsequente preenchimento da PROPOSTA DE PREÇO, contendo o VALOR
GLOBAL, até o horário previsto no preambulo deste edital.
7.2. O arquivo da Ficha Técnica/Proposta Inicial de Preços deverá ser enviado em formulário

específico, bem como o arquivo da Proposta Final Readequada, exclusivamente por meio do Sistema

Eletrônico, conforme Anexos (planilhas orçamen!írias, cronogÍamas Íisico-financeiros)
7.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declaraú, em campo próprio do sistema,

que:

7 .3.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;

7.3.2. Estrí ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que

a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituiçâo Federal,

nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de

ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
7.3.3. Não emprega menor de l8 anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e nào emprega

menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7o,

XXXIII, da Constituição;
1.3.4. Não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou

forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. lo e no inciso III do art. 5" da Constituição

Federal;
7.3.5. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas no art.93 da Lei 8.21311991.

7.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no ârtigo l6 da Lei n' 14.133, de202l.
7.5. O fomecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos

estabelecidos no artigo 3'da Lei Complementar no 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ l'ao 3o do art. 4", da Lei n."

| 4 .133 , de 2021 .

7.6. O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos

durante a sessão pública.
7.7. Incumbirá, ao licitante, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão

pública da concorrência eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.
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7.8. Os itens das propostas que eventualmente contemplem objeto que não corresponda às

especificações contidas no ANEXO I deste Edital serão desconsiderados.

7.9, Naspropostas,serãoconsideradasobrigatoriamente:
7.9.1. Preço de cada item do objeto licitado, de acordo com os preços praticados no mercado,

conforme estâbelece o aÍt. 12, inciso II, da Lei Federal n" l4.l33l2l em moeda corrente nacional, em

algarismo com no máximo duas casas decimais;
7.9.2. Especificações detalhadas dos objetos ofertados.

7.9.3. lnclusão de todas as despesas que influem nos custos, tais como: transporte, seguro e frete.

tributos (impostos, taxas, emolumentos, contribuições fiscais e parafiscais), obrigações sociais,

trabalhistas, encargos comerciais ou de qualquer natureza e todos os ônus diretos e indiretos;

7.9.4. Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da data da sessão

desta concorrência eletrônica;
7.9.5. Prazo de execução dos serviços, o serviço da presente licitação deverá ser fomecido de

acordo com a necessidade das Secretarias. durante o período da sua vigência e nas condições deste

edital, celebrando as contratações decorrentes, mediante emissão da Autorização de ordem de serviços,

exarada por escrito pelo Serviços, visada pelas Diversas Secretarias do Município.

7.9.6. O local da obra será na sede do Município, conforme especificado no projeto básico.

7,10. Poderão ser admitidos pelo Agente de Contratação erros de naturezi formal, desde que não

comprometam o interesse público e da Administração.

8 - DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
8.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos

seguintes campos: valor (unitário, etc, conforme o caso) e (anual, total) do item;

8.2. Para todos os fins, valerá para esta licitação o item/lote com sua descrição conforme objeto

apresentada no Sistema BBMNET, o qual poderá haver divergência na sequência entre o Termo de

Referência/projeto básico e o apresentado no Sistema novobbmnet.com.br. Prevalecerá o sistema

eletrônico BBMNET.
8.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.

8.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais. encargos

previdenciários, trabalhistas, tribuúrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou

indiretamente na execução do objeto.
8.5. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de

erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

8.6. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos

últimos doze meses.

8,7. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.

8.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar
do regime de tributação pelo Simples Nacional.

8.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência./projeto básico, assumindo o
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os

materiais necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual,

promovendo, quando requerido, sua substituição.

8.10. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua

apresentação.
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8.11. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas norrnas de regência de

contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;

8.12. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos

contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei,

nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da

empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário. caso verificada a ocorrência de

superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.

8.13. Garantia da Proposta:
8.13.1. Será exigido o recolhimento referente a l% (um por cento) do estimado para contratação a título
de garantia de proposta para o valor de R$ 6.589.05 (seis mil, quinhentos e oitenta e nove reais e cinco

centavos), recolhida em nome da Prefeitura Municipal de Icó - CE, devendo ser encaminhada no ato do

cadastramento da proposta eletrônico. em campo próprio do sistema. Podendo a empresa optar pelas

seguintes modalidades:
8.13.1.1. Caução em dinheiro - Depósito junta a Prefeitura Municipal de Icó - Conta Corrente no:

16.740-l Agência no: 0547-9 Banco: Banco do Brasil;
8.13.1 .2. Caso a modalidade de garantia recair em TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA emitidos sob a

forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidagão e de custódia autorizado pelo

Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério
da Economia, o qual esú atestará a sua validade, exequibitidade e avaliação de resgate atual, e das

seguintes comprovações:

I. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contábil por meio de

registro no balanço patrimonial da licitante;
Il. Apresentar documento, emitido por entidade ou organismo oficial, dotado de fé pública,

demonstrando a correção atualizada monetariamente do título (realizada até seis meses

anteriores a data marcada para apresentação da dita garantia), conforme parâmetros

definidos pelo Ministério da Fazenda;

III. Serão aceitos apenas e tão somente títulos com vencimentos passíveis de resgate

incontesüivel sob nenhum aspecto, até a data correspondente ao prazo de validade da

proposta de preços.

IV. Presumem-se como autênticos os títulos oferecidos pela licitante, reservando-se a

Prefeitura Municipal de lcó o direito de averiguar a sua autenticidade. Em se constatando

indícios de fraude, se obriga a oferecer denúncia ao Ministério Público.

V. Origem/aquisição mediante documento respectivo e lançamento contrábil por meio de

registro no balanço patrimonial da licitante.

8.13.1.3. Caso a modalidade de garantia escolhida seja a FIANÇA BANCÁRIA emitida por banco ou

instituição financeira devidamente autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, o licitante

anexará junto a sua habititação o documento no original ou cópia autenticada, fomecido pela instituição
que a concede, do qual deverá obrigatoriamente, conforme decisão do TCU/Acórdão 10829/2020-

Primeira Câmara, constar:
a) Beneficiário: Prefeitura Municipal de Icó - CE. 

^r) onleto: Garantia da participaçãà na CoNC0RRÊNCIA ELETRÔNIC AN'22.00712026-cP.
c) Valor: lo% (um por cento) do valor estimado da licitação.

d) Prazo de validade: mínimo de 120 (cento e vinte) dias.
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8.13.1 .4. Caso a modalidade de garantia seja SEGURO-GARANTIA, o licitante deverá fazer a
comprovação da apólice ou de documento hábil expedido pela seguradora, cuja vigência será de, no

mínimo de 120 (cento e vinte) dias contados a partir da data de abertura das propostas de preços.

8.13.1.5. A garantia de manutenção de proposta será liberada l0 (dez) dias úteis, contado da assinatura

do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, exceto para a vencedora da licitação,
que será liberada no mesmo prazo, após a data de assinatura dos possíveis contratos.
8.13.1.6. Para efeito da devolução de que trata o subitem anterior, a garantia prestada pela

LICITANTE, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente, por meio da aplicação da

Cademeta de Poupança, calculada "pro rata die".
8.13. L7. A garantia da proposta poderá ser executada;

a) se o licitante retirar sua proposta comercial durante o prazo de validade da mesma;

b) se o licitante não firmar o contrato.

8.14. JustiÍicativa da Exieência de Garantia de Proposta

A exigência de garantia de proposta está fundamentada no art. 58, inciso I, da Lei 14.133/2021, que

autoriza o uso desse instrumento para assegurar a seriedade das propostas apresentadas no processo

licitatório. Esta garantia busca evitar desistências injustificadas por parte dos licitantes e

desclassificações motivadas pelo descumprimento das condiçôes do edital, o que comprometeria a

competitividade e a eficiência da licitação.

Além disso, a garantia de proposta protege a administração pública de eventuais prejuízos decorrentes de

desistências e demonstra o compromisso dos licitantes com o processo. Ao exigir a garantia, o órgão

licitante visa garantir que somente aqueles licitantes dispostos a cumprir os requisitos estabelecidos

paÍticipem, assegurando um processo mais seguro e comprometido com o interesse público.

9 - ABERTURA DAS PROPOSTAS/SESSÃO
9.1. O Agente de Contratação via sistema eletrônico, dará início à Sessão Pública, na data e

horário previstos neste Edital, com a divulgação das propostas para cada lote licitado.
9.2. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

9.3. A partir do hoúrio previsto no edital, terá início à sessão pública da Concorrência eletrônica,

com a divulgação das propostas de preços recebidas pelo sítio, passando o(a) Agente de Contratação a

avaliar a aceitabilidade das propostas.

9.4. Durante a sessão pública, a comunicação entre o(a) Agente de Contratação e as licitantes

ocorreú exclusivamente mediante troca de mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico.

9.5. Cabe à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da

Concorrência Eletrônica, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da

inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão.

9.6. Aberta a etapa competitiva, os representantes dos licitantes deverão estar conectados ao

sistema para participar da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente

informado de seu recebimento e respectivo horário de registro e valor.

9.7, Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a âbertura da sessão pública.

9.8. Ao encaminhar a proposta de preços na forma prevista pelo sistema eletrônico. a licitante

deverá preencher todas as informações no campo "FICHA TECNICA" ou anexá-las por meio de arquivo
eletrônico no campo apropriado do sistema da Bolsa Brasileira de Mercadorias.

9.9. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento

em tempo real por todos os panicipantes.
9.f0. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido
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contrário, levado a efeito na fase de aceitação.

9.11. O encaminhamento de proposta pressupõe também pleno conhecimento e atendimento de

todas as exigências contidas no edital e seus anexos. O fornecedor será responsável por todas as

transações que forem efetuadas em seu nome no sistema elerônico, assumindo como firmes e

verdadeiras suas propostas e lances.

9.12, O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.

9.13. O(a) Agente de Contratação deverá suspender a sessão pública da Concorrência Eletrônica
quando constatar que a avaliação da conformidade das propostas irá perdurar por mais de um dia.

9.14. Após a suspensão da sessão pública, o(a) Agente de Contratação enviará, via chat, mensagens

às licitantes informando a data e o horário previstos para o início da oferta de lances.

9.15. O sistema disponibilizaní campo próprio para troca de mensagens entre o(a) Agente de

Contratação e os licitantes.
9.16. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado

no registro.
9,17, Quando a licitação for por item o lance deverá ser ofertado pelo valor Uniúrio, quando for
por lote o lance deverá ser ofertado pelo valor global e no final os itens do lote deverão ser ajustados

com os valores iguais ou inferiores aos de referência, compatíveis com a soma do valor global final do

lote.
9.18. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da

sessão e as regras estabelecidas no Edital.
9.19. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto superior

ao último por ele ofeÍado e registrado pelo sistema.

9.20. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser

de R$ 100,00 (cem reais).
9.21. O licitante que errar seu valor, poderá solicitar através do chat do sistema sem se identificar, a

exclusão do seu último lance ofertado, caso o(a) Agente de Contratação não veja a mensagem, no

intervalo dos lances e o valor for finalizado a proposla para aquele item será desclassificada, sem

responsabilidades para o Agente Municipal que está conduzindo a sessão.

9.22. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

IO _FORMULAÇÃO DE LAI\ICES
f0.1. Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), os licitantes deverão encamiúar lances,

exclusivamente por meio do sistema eletrônico.
10.2. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR VALOR GLOBAL
observando o horário fixado e as regras de aceitação dos mesmos.

10.3. Somente serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao seu último lance que tenha

sido anteriormente registrado no sistema.

10.4. Durante a Sessão Pública da Concorrência Eletrônica, os licitantes serão informados em

tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor.

10.5. A etapa de lances da sessão pública será conforme Lei Federal n' 14.13312021, o qual o site

www.novobbmnet.com.br se baseia para o processo licitatório. No preâmbulo deste edital está

deÍinida o modo de disputa deste certame' que poderá ser:
10.5.1. Modo de Disouta Aberto:
10.5.1.1. No modo de disputa "aberto", a apresentação de lances públicos é de forma sucessiva, com

pronogações.
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10.5.1.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de l0 (dez) minutos e, após lsso! sera

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do

período de duração da sessão pública.
10.5.1.3. A pronogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de 2 (dois)

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação.

inclusive no caso de lances intermediários.
10.5.1.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente.
10.5.1.5. Encerrada a fase competi tiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o

Agente de Contratação, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.

10.5.2. Modo de Dispu ta Aberto-Fechado:
10.5.2.1. No modo de disputa "aberto e fechado", é quando os licitantes apresentam lances públicos e

sucessivos, com lance final e fechado.

10.5.2.2. A etapa de lances da sessão pública teú duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo, o

sistema encamiúará aviso de fechamento iminente dos lances, após isso, transcorrerá o período de

tempo de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será automaticamente encerrada a

recepção de lances.
10.5.2.3. Encerrado o prazo previsto no item anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o autor da

ofeÍa de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superior àquela possam ofertar
um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.2.3.1. O licitante poderá optar por manter o seu último lance da etapa aberta, ou por oferecer

melhor lance.
10.5.2.3.2. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os autores

dos melhores lances, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance final e fechado

em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo.

10.5.2.4. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará os lances

segundo a ordem crescente de valores.
10.5.2.4.1. Não havendo lance final e fechado classificado na forma estabelecida nos itens anteriores,

haverá o reinício da etapa fechada, para que os demais licitantes, até o miíximo de tÉs, na ordem de

classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o

encerramento deste prazo.

10.5.2.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenaú e divulgará os

lances segundo a ordem crescente de valores.

10.5.3. Modo de Dis uta Fechado-Aberto
10.5.3.1. Poderão paÍi cipar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem â proposta de menor

preço/maior percentual de desconto e os das propostas aIé llyo (dez por cento) superiores/inferiores

àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e

eventuais prorrogações.
10.5.3.2. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item anterior, poderão

os licitantes que apresentarâm as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos

lances sucessivos.
10.5.3.3. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada

automati camente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últi mos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
10.5.3.4. A prorrogação automáti ca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados neste período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.
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10.5.3.5. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a se pu lica

encerrar-se-á automati camente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
I 0.5.4. Modo de isnuta Fechado:
I 0.5.4.1 . O modo de disputa a ser adotado seú a do tipo fechado, em conformidade com o art. 56, inciso
II da Lei 14.133/21 c/c art. lo, da Lei 14.770/2023.
10.6. No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva da

Concorrência Eletrônica, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes, para a

recepção dos lances, retomando o Agente de Contratação, quando possível. sua atuação no certame, sem

prejuízo dos atos realizados.
10.7. Após o fechamento da etapa de lances, o Agente de Contratação poderá encamiúar, pelo

sistema eletrônico, contrapropostas diretamente ao licitante que teúa apresentado o lance de menor

valor, para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação.

10.8. Será assegurada preferência de contratação para as microempresas, as empresas de pequeno

porte e as cooperativas, em caso de empate ficto, conforme prevê a Lei Complementar 123/2006,

entendendo como empate, aquelas situações em que as propostas apresentadas pela microempresa e pela

empresa de pequeno porte, bem como pela cooperativa, sejam iguais ou superiores em aÍé l0oÁ (dez por

cento) à proposta de menor valor, observadas as normas legais.

10.9, Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.

10.9.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele

previsto no art.60 da Lei Federal no 14.133, de 2021, nesta ordem:

10.9.2. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em

ato contínuo à classificação;
10.9.3. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações
previstos nesta Lei;
10.9.4. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
10.9,5. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orienlações dos

órgãos de controle.
10.9.6. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços
produzidos ou prestados por:

10.9.7- Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade

da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou

entidade de Município, no território do Estado em que este se localize;

10.9.8. Empresasbrasileiras;
10.9.9. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

10.9.10. Empresas que comprovem a pnltica de mitigação, nos termos da Lei n" 12.187, de 29 de

dezembro de 2009.
10.10. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado peÍÍnanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o(a)

Agente de Contratação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
10.10.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.
f0.10.2. A negociação será realizada por meio do sistema. podendo ser acompanhada pelos demais
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licitantes.
10.f03. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do
processo licitatório.

10.10.4. O (a) Agente de Contratâçâo solicitará ao licitante
mais bem classificado que, no prazo de 02 (duas horas) horas, envie a
proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação
realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos
complementares, quando necessários à confirmação daqueles
exigidos neste Edital e já apresentados.

10.10.5. É facuttado ao(a) Agente de Contratação prorogar o prazo estabelecido, a partir de

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

10.10.6. Após a negociação do preço, o(a) Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e

julgamento da proposta.
10.10.7. A ME e/ou EPP mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela

considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado;
10.10.8. Não ocorrendo a contratação da ME e/ou EPP, na forma prevista no subitem anterior, serão

convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do item 10.8 (ME's e EPP's), na

ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; e

10.10.9. Na hipótese da não contratação nos termos previstos dos itens 10.8, o objeto licitado sená

adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

10.10.10. A ME e EPP mais bem classificada será convocada para apresentar nova proposta no prazo

máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão.

10.11. Após comunicado do Agente de Contratação. o licitante detentora da melhor oferta deverá
comprovar sua situação de regularidade, conforme documentação exigida no item 12.

I1 -JULGAMENTO DAS PROPOSTAS
11.1. Após análise da proposta, o Agente de Contratação anunciará o licitante vencedor.

11.2. Na hipótese da proposta ou do lance de menor valor não ser aceito ou se o licitante vencedor

desatender às exigências habilitatórias, o Agente de Contratação examinará a proposta ou lance

subsequente, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, na ordem de classificação,
e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

11.3 Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das

especificações indicadas na proposta, o Agente de Contratação poderá solicitar ao licitante
declaraçãoexpedida pela empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como

condição necessária para adjudicação do objeto.
11.3.1 O licitante que não atender ao disposto no item anterior, em privo estabelecido pelo Agente de

Contratação, estaní sujeito à desclassificação do item proposto.

ll.4 Depois de encerrados e ordenados os lances, de acordo com o menor preço apresentado, o Agente
de Contratação verificará a aceitabilidade do lance de valor mais baixo comparando-o com os valores

consignados na referência, decidindo, motivadamente,a respeito.

11.5 Encerrada a etapa de negociação, o(a) Agente de Contratação verificaÉ se o licitante
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame,

conforme previsto no art. 14 da Lei Federal n" 14.133, de 2021, legislação correlata e no edital,

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação. A empresa interessada afirmará em Declarações conforme Anexos, que:

11.5.1 Não está impedida de participar do presente certame.
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11.5.2
11.5.3
I1.5.4
11.5.5
11.6 Caso atendidas as condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação.

ll.7 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar teúa se utilizado de algum

tratamento favorecido às ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação verificaú se faz jus ao beneficio, em

conformidade disposições neste edital.
ll.8 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o(a)
Agente de Contratação examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao

objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em

seus anexos.
ll.9 Será desclassificada a proposta vencedora que:

11.9.1 Contivervíciosinsanáveis;
11.9.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência./Projeto Básico;

11.9.3 Apresentar preços inexequíveis, ou quando perrnanecerem acima do preço máximo, em

referência ao valor definido para a contratâção;
11.9.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
11.9.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
11.10 No caso de serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inleriores
a 75%o (setenta e cinco) do valor orçado pela Administração.
ll.ll Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exequibilidade da proposta no prazo máximo de 02 (dois) dias, contados a partir do encerramento da

sessão eletrônica. O pedido de esclarecimento (ditigencia), será realizado no chat do sistema, visto que

muitas vezes o endereço e demais informações para localização e contato com a empresâ não esú
correto nos seus documentos.
ll.l2 Não será aceito o pedido de desistência do item, sem justificativas legais, após a fase de

disputa, alegando falta de conhecimento ou âtos similares. Neste caso, se ocorrer a presente situação, o

processo continuará e a Autoridade Competente com o Jurídico, julgarão o pedido e adotarão as

providencias legais e necessárias com a(s) empresa(s) licitante(s).

11.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pelo sistema, desde que não

haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da

contratação;
ll.l3.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a

substância das propostas;
11.13.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
11.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, podeni

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

12 -DA FASE DE HABILITAÇÃO

12.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, será iniciada a

fase de Habilitação, onde será disponibilizado ao licitante classificado
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Não esta impedida de contratar com a Administração Pública.

Não foi declarada inidônea por ato do Poder Público.

Que inexistem fatos impeditivos a sua habilitação.

Que concordamos com todas as condições do edital.
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em primeiro lugar, o comando para inserção dos documentos de
Habilitação. O prazo para a inserção dos documentos solicitados
neste edital será de 02 (duas) horas, a contar do disparo da
mensagem da liberação do comando para inserção dos documentos,
sujeito a desclassificação, caso não faça no tempo determinado,

l2.l Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a

capacidade do licitante de rcabzar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos

termos dos artigos 62 a 70 da Lei Federal no 14.133, de 2021.
12.2 Os documentos relativos à habilitaçao dos licitantes, deverão ser encaminhados conforme

previsto neste edital, contados da convocação do(a) Agente de Contratação, por meio eletrônico
(upload), nos formatos (extensões) "pdf'. observado o limite de 6 Mb para cada arquivo, conforme
regras de aceitação estabelecidas pela plataforma https://novobbmnet.com.br.
12.3 Franqueada vista aos interessados, e após a analise das documentações será aberto o prazo

mínimo de 00:10:00 (dez minutos) para manifestação da intenção de interposição de recurso.

12,4 O não cumprimento do envio dos documentos de habilitação dentro dos prazos estabelecidos,

acanetarâ a desclassificação e/ou inabilitação da licitante, bem como as sanções previstas neste Edital,
podendo o(a) Agente de Contratação convocar a empresa que apresentou a proposta ou o lance

subsequente.
12.5 Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de processo de ceÍificação
disponibilizada pela ICPBrasil, nos termos da Medida Provisória no 2200'2, de 24 de agosto de 2001,

serão recebidos e presumir-se-ão verdadeiros em relação aos signatários, dispensando-se o envio de

documentos originais e cópias autenticadas em papel.

12-6 A empresa participante e seu representante legal são responsáveis pela autenticidade e

veracidade dos documentos enviados eletronicamente.
12.7 Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual

descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros.

13. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

I3.I. HABILITAÇÂOJUÚDICA:
A) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta

Comercial da respectiva sede;

B) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio

https ://www. gov.br/empresas-e-ne gocios/pt-br/empreendedor;
C) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como

empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo. estatuto ou

contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva

sede. acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
D) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede.

E) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
F) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo
da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária. respectivamente, no Registro Civil das
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Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro

onde tem sede a matriz
G) Ato de autorização para o exercício da atividade - Decreto de autorização, em se tratândo de

empresa estrangeira em funcionamento no País. e ato de registro para funcionamento expedido pelo

órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
OBS: Os entos aDresentados deverão estar acomoanhados de todas as alteracõe SOuda
consolidacão respectiva.

I3.2. HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA:
A) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas

Físicas (CPF), conforme o caso;
B) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao

domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

C) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretâria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da

Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributririos federais e à Dívida Ativa da União
(DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria

Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da

Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.
D) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei;
E) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra

equivalente, na forma da lei.
F) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
G) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da

Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n" 5.452. de l" de maio de 1943;

H) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n.o 9.854, de 27110/1999, publicada no

DOU de 2811011999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7o da Constituição Federal, não emprega menor de

l8 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de l6 (dezesseis)

anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de l4 (catorze) anos, em conformidade

com o inciso VI do art.68 da Lei n' 14.13312021l'

I) Declaração que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme o caso, na

forma prevista no art. 93 da Lei 8.21 3/91 ;
13.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá

comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio
ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
13.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios

do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova

de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.
13.2.3. Na forma do que dispõe o art.42 da Lei Complementar n'. 123 de 14.12.2006, a comprovação de

regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida
para efeito de assinatura do contrato.
13.2.4, Para efeito do disposto no subitem acima, as microempresas e empresas de pequeno poÍe, por
ocasião da participação neste procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida
para fins de comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma

restrição.
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13.2.5. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir do momento em que o proponente for declarado o
vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito Qualificação Econômico-
Financeira.
13.2.ó. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem anterior, implicará na

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na lei e neste edital, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes na ordem de classificação, para a
assinatura do contrato. nos termos deste edital.

I3.3. QUALIFICAÇÃO ECONôMICA FINANCEIRA
13.3.1. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante,
exceto as sociedades cooperativas, conforme dispõe o art. 4" da Lei n' 5.76411971. No caso de pessoa

fisica ou de sociedade simples, certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do

domicílio ou sede do licitante;
13.3.2. Na ausência da certidão negativa, o licitante em recuperação judicial deverá comprovar o
acolhimento judicial do plano de recuperação judicial nos termos do art. 58 da Lei n" I l.l0l/2005. No
caso do licitante em recuperação extrajudicial deverá apresentar a homologação judicial do plano de

recuperação;
13.3.3. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações
contábeis dos 21dois) últimos exercícios sociais, comprovando: Índices de Liquidez Geral (LG),
Liquidez Conente (LC), e Solvência Geral (SG) iguais ou superiores a I (um):
A) Quando S.A, balanço patrimonial devidamente registrado (arr. 289, caput e parágrafo 5". da Lei
Federal N' 6.404/76).
B) Quando outra forma societária, balanço acompanhado de cópia do termo de abertura e de

encerramento do Livro Diário do qual foi extraído (artigo 5", parágrafo 2o, do Decreto-lei N'486/69),
autenticado pelo órgão competente do Registro do Comércio ou Cartório Competente, devidamente

assinado por profissional recoúecido pelo conselho regional de contabilidade
13.3.3.1. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior a I (um) em qualquer dos índices de

Liquidez Ceral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para Íins de

habilitação patrimônio líquido mínimo de l07o valor total estimado da licitação.

13.3.3.2. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.

13.3.3.3. Caso a empresa licitante utilize o Sistema Público de Escrituração Digital (SPED), deveú
apresentar o balanço patrimonial dos 2 (dois) últimos exercícios sociais exigíveis, considerando-se as

disposições das Instruções Normativas da Receita Federal do Brasil.
f3.3.3.4. As empresas criadas no exercício Íinanceiro da licitação deverão atender a todas as exigências

da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abemrra. (Lei n" 14.133,

de202l, art.65, §l).
13.3.3.5. O atendimento dos indices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante

declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

I3.4. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL
13.4.1. A licitante deverá apresentar profissional(is) de nível superior, devidamente registrado(s) no

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia - CREA e/ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo

- CAU, integrante(s) de seu quadro peÍrnanente ou contratado(s), na condição de Responsável(is)

Técnico(s), detentor(es) de Atestado(s) de Capacidade Técnica, acompanhado(s) da respectiva Certidão

de Acervo Técnico - CAT, emitida pelo CREA ou CAU, comprovando a execução de serviços
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compatíveis em características, quantidades e complexidade tecnológica e operacional com o objeto

desta licitação.
13.4.1.1. Serão considerados serviços compatíveis, dentre outros:
a) Manutenção e conservação de praças, jardins, parques e áreas verdes;

b) Plantio, replantio e manejo de espécies vegetâis;

c) Poda, supressão e condução de árvores, arbustos e gtamados;

d) Capina manual e mecanizada;
e) Roçagem de áreas verdes;
f) Adubação, irrigação e recuperação dejardins;
g) Controle fitossaniúrio de espécies vegetais;

h) Manutenção de canteiros, paisagismo e áreas ajardinadas;

i) Conservação de passeios, meios-fios, bancos, lixeiras, brinquedos, academias ao ar livre e demais

equipamentos urbanos integÍantes das praças;
j) Limpeza, coleta e destinação de resíduos provenientes da manutenção das áreas verdes.

13.4.1.1.1. Os atestados deverão estar acompanhados da respectiva CAT, não sendo aceitos atestados

referentes exclusivamente às atividades de fiscalização, supervisão, gerenciamento, assessoria técnica,

controle tecnológico ou simples ARTs desacompanhadas da correspondente Certidão de Acervo
Técnico.
13,4.2. A comprovação do vínculo do profissional indicado no subitem anterior será realizada da

seguinte forma:
a) Para sócio, mediante apresentação do Contrato Social e respectivas alterações;

b) Para diretor, mediante apresentação da ata de eleição e posse da diretoria, devidamente registrada;

c) Para empregado, mediante apresentação da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS),

contrato de trabalho ou outro documento hábil que comprove o vínculo;
d) Para profissional contratado, mediante apresentação de Contrato de Prestação de Serviços vigente,

celebrado na forma da legislação civil;
e) Será admitida Declaração de Compromisso de Vinculação Futura, firmada pelo profissional detentor

do acervo técnico, comprometendo-se a assumir a responsabilidade técnica pelos serviços, caso a

licitante seja vencedora do certame, nos termos da Lei n' 14.13312021.

13.4.1.2.1. Nos termos do art. 64, inciso l, da Lei n' 14.13312021, a Administração poderá promover

diligências para veriÍicar a veracidade das informações prestadas, inclusive quanto ao vínculo do

responsável técnico indicado.
13.4.1.3. O(s) profissional(is) indicado(s) deverá(ão) participar efetivamente da execução dos serviços

contratados, admitindo-se sua substituição por profissional de qualificação técnica equivalente ou

superior, desde que previamente aprovada pela Administração.
13.4.1.4. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da

licitante.
13.4.1.5. A licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestâdos apresentados, podendo a Administração solicitar, a qualquer tempo, cópia dos

contrâtos, ordens de serviço, medições, endereço da contratante e demais documentos que comprovem a

efetiva execução dos serviços.
13.4.1,6. Caso duas ou mais licitantes apresentem o mesmo profissional como responsável técnico para

fins de comprovação da qualificação técnico-profissional, a Administração poderá realizar diligências
para verificar a efetiva disponibilidade do profissional, observando os princípios da razoabilidade,

competitividade e o disposto na Lei no 14.133/2021.
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13.4.1.7 , Quando os serviços tiverem sido executados no exterior, os respectivos atestados deverão estar

legalizados no país de origem, consularizados ou apostilados, conforme a legislação aplicável, e

acompanhados de tradução pública juramentada.

13.4.1.8. Quando exigível pelo respectivo conselho profissional, os atestados deverão estar devidamente
registrados ou certificados pelo CREA ou CAU, conforme a natureza dos serviços executados.

14. DOCUMENTOS COMPLEMENTAR"ES
14.1. Como condição previa ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Agente de Contratação verificará o eventual
descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça

a participação no certame ou a futura contratação. mediante a consulta aos seguintes cadastros:

l4.l.l. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores - SICAF
14.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS.

14.1.3. Cadastro Nacional de Condenações Civis por Ato de lmprobidade Administrativa (CNIA) do
Conselho Nacional de Justiça - CNJ.
14.1.4. Lista de Inidôneos do Tribunal de Contas da União - TCU.
14,2. A consulta aos cadastros referidos no item anterior poderá ser feita pelo(a) Agente de

Contratação em qualquer momento do procedimento licitatório. Sugere-se a apresentação das consultas
especificadas no item l4.l pelo licitante nos documentos de habilitação.
14.3. Declarações com todas as informações solicitadas, conforme modelos em Anexos.

14,4, Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar

quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenú-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

14.5. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será

declarado vencedor.
14.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original
baixados de sites oficiais, ou digitalizados do original, caso o documento tenha o QR CODE, será

verificado através deste sua validade. e podendo também, a empresa ser diligenciada para a veracidade

do documento apresentado no prazo máximo de 02 (dois) dias, sob penas de inabilitação, e sanções

administrativas.
14.7. Será verificado se o licitante apresentou as declarações anexas ao edital, seu compromisso
em atender aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informagões
prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei Federal n' 14.133, de 2021).
14.8. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

14.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas nonnas infralegais, nas convenções

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

14.10. A habilitação será verificada por meio dos documentos por ele abrangidos.
14.11. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante
apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.
14.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no sistema
eletrônico https://novobbmnet.com.br e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela
informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo
identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.

14.13. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
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da habilitação.
14.14. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e

entidades emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.
14.15. Os documentos exigidos para habilitação descritos no item - HABILITAÇÃO, e subitens:

Habilitação jurídica; Regularidade Fiscal e Trabalhista; Qualificação Econômico- Financeira:

Qualificação Técnica e Documentos Complementares deverão ser encamiúado em PDF enviados por
meio do sistema, em formato digital pelo sistema eletrônico.
14.16. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, conforme artigo 64 da Lei Federal n'
I 4 .133 , de 2021 .

14.17. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação podeú sanar erros ou
falhas, que não alterem a subsúncia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e
classificação.
14.18. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o(a) Agente de

Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a

apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.
14.19. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o
subitem anterior.
14,20, Os documentos solicitados que por sua natureza devam ser expedidos por órgão público,
deverão estar no prazo de validade neles previstos, e todos os demais que não conste expressamente seu

prazo de validade, considerar-se-ão válidos por 60 (sessenta) dias contados da data de sua emissão, à

exceção de atestado (s) de capacidade técnica que não seni(ão) objeto de aferição quanto a esse aspecto.

14.21. Os documentos de Habilitação deverão estar com prazo vigente;

14.22. Serão aceitas somente cópias legíveis;

14.23. Não serão aceitos documentos cujas datas estejam rasuradas.

14.24. Sob pena de inabilitagão, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:

14.24.1, Em nome da licitante e, preferencialmente, com número do CNPJ e com o endereço

respectivo;
14,24.2, Se a licitante for matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz;
14.24.3. Se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da , exceto aqueles

documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
14.25. O(a) Agente de Contratação reserva-se o direito de solicitar da licitante, em qualquer tempo,

no curso da licitação, quaisquer esclarecimentos sobre documentos já entregues, fixando-lhe pmzo parâ

atendimento.
14.26. A falta de qualquer dos documentos exigidos no edital implicaní inabilitação da licitante,
sendo vedada, a concessão de prazo para complementação da documentação exigida para a habilitação,

salvo motivo devidamente justificado e aceito pelo(a) Agente de Contratação.

14.27. O(a) Agente de Contratação consultará nos sítios oficiais de órgãos e entidades emissores de

certidões, para verificar as condições de habilitação das licitantes.

15. -DOPARECERTÉCNICO
15.1. Para efeito de adjudicação desta Concorrência, o Agente de Contratação, se julgar

necessário, encaminhará o processo ao Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Infraestrutura e /setor

de engeúaria, a fim de que seja emitido Parecer Técnico referente à proposta vencedora do Lote.

15.2, Ocorrendo a desclassificação da empresa vencedora, os autos serão devolvidos ao Agente de

Contratação, para que este realize nova negociação com as demais empresas, obedecendo a ordem de
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16. - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
16.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação

da Lei Federal n" 14.133, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abeúura do

ceÍame.
16.2, A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico

oficial no prazo de até 3 (rês) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do

certame.
16,3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica,
pelos seguintes meios: próp rio sistema h ://novobbmnet.com.br até às 23h:59min do 3' dia útil antes

da data da abertura do certame;

16.3.1. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no

certame.
16.3.2. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação.

16.3.3. Acolhida a impugaação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do certame.

17. _ RECURSOS ADMINISTRATIVOS
17,1. A intensão de interpor recurso será logo após a divulgação da habilitação com prazo mínimo
de 00:30:00 (trinta minutos) e a interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à

habilitação ou inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no

artigo 165 da Lei Federal no 14.133, de 2021.
17.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados do dia subsequente à realização da

concorrência Eletrônica para a apresentação das razões, por meio de memórias, ficando os demais

licitantes, desde logo, intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão

a coÍrer no término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

17.3. Caberá recurso nos casos previstos na Lei Federal n.' 14.133121, devendo o licitante
manifestar-se imediatamente sua intençâo de interpor recurso, através do próprio do Sistema Eletrônico.
17.3.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito
que o licitante pretende que sejam revistos pelo Agente de Contratação.

17.4. O licitante que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo Agente de

Contratação, disporá do prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentâção das razões do recurso, por meio

do sistema, que será disponibilizado a todos os participantes, ficando as demais desde logo intimados
para apresentar as contrarrazões em igual número de dias.

17.5. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará na decadência do direito
de recurso e adjudicação do objeto pelo Agente de Contratâção à vencedora.

17.6. O recurso contra a decisão do Agente de Contratação terá efeito suspensivo.

l7-7. O acolhimento do recurso importará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de

aproveitamento.
17.8. Não serão conhecidos os recursos interpostos após os respectivos prazos legais, bem como
os encaminhados por fax, correios ou entregues pessoalmente.

17,9, Decairá do direito de impugnar, perante a Administração, os termos desta licitação, o

licitante que, aceitando-os sem objeção, venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades
que a viciaram, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.

17.10. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e. constatada a
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regularidade dos atos praticados, a autoridade competente, no interesse público, adjudicará o objeto do

certame à licitante vencedora e homologará o procedimento licitatório.
17.ll. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https ://novobbmnet.com.br/.

19.2. Comprovação
No ato da contratação ou quando solicitado pela Administração, o licitante deverá apresentar

documentos que comprovem a estrutura proposta. tais como:
- Contratos de locação ou uso de espaço fisico;
- Acordos com fomecedores ou parceiros locais;
- lnventiário de equipamentos e ferramentas disponíveis;
- Plano de logística ou operacional detalhando a capacidade de atendimento'

19.3. Flexibilidade e Avaliaçiio
A CONTRATANTE avaliaú a adequação da alternativa operacional apresentada, considerando a

natureza e complexidade do objeto, bem como o risco de intemrpção dos serviços. A ausência de

comprovação ou solução inadequada poderá resultar em:

- Desclassificação do licitante na fase de julgamento da proposta; ou
- Aplicação de penalidades contratuais na fase de execução.
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18. _ ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
18.1. A adjudicação do objeto do presente certame é de responsabilidade da autoridade

competente.
18.2. A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá ser

realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor.

18.3. A autoridade competente adjudicaú o objeto licitado ao vencedor do certame e homologaní

o resultado da licitação, convocando o adjudicatário a assinar a o contrato dentro do prazo de no

máximo, 05 (cinco) dias uteis, a contar dadata em que o mesmo for convocado para fazê-lo junto ao

Município, podendo ser prorrogado devidamente justificado.

18.4. A Administração poderá, quando o proponente vencedor, convocado dentro do prazo de

validade de sua proposta, não apresentar situação regular ou se recusar ou não aceitar ou não retirar o

instrumento equivalente no prÍrzo e nas condições estabelecidas, convocar os licitantes remanescentes,

na ordem de classificação, para a celebragão do contrato nas condições propostas pelo licitante vencedor.

18.5. Deconido o prazo do item 18.3, dentro do prazo de validade da proposta, e não havendo

manifestação do proponente convocado para a assinatura do contrato, seú ele havido como desistente,

ficando sujeito às seguintes sanções, aplicáveis isolada ou conjuntamente:

18.6. Multa de l0% (dez por cento) sobre o valor global de sua proposta;

18.7. Impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 05 (cinco) anos;

18.8. A multa de que trata o item 18.6 deverá ser recolhida no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a

contar da intimação da decisão administrativa que a tenha aplicado, garantida a defesa prévia do

interessado, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

19. DACONTRATAÇÃO:
I 9.1 . Exigência de Suporte Local
O CONTRATADO deverá comprovar capacidade operacional na região de execução do contrato, por

meio de um ponto de apoio fisico no município de Icó-CE, equipado com materiais, ferramentas e

pessoal qualificado, garantindo pronta resposta a demandas emergenciais e continuidade dos serviços de

manutenção predial.



,,

GOVERNO MUNICIPAL DE ICÓ
Rua Ilidio Sampaio, 2131 - Centro - CEP: 63.430-000 - Icó\CE

CNPJ: 07.669.68210001-79 - TEL: (88) 3561-1508

19.4. Fundamentaçâo
A exigência de suporte local ou altemativa operacional fundamenta-se no Art.47, § 2". da Lei n"

14.'133/2021, que estabelece que, na licitação de serviços de manutenção e assistência técnica, o edital

deve definir o local de realização dos serviços, admitindo a exigência de deslocamento de técnico ou a
existência de unidade de prestação de serviços em distância compatível com as necessidades da

Administração. Essa exigência também está alinhada com os princípios da Vinculação ao Objeto (Art.
5', IV), que assegura que as exigências sejam estritamente relacionadas ao objeto licitado; da Eficiência
(Art. 5", III), que busca a melhor relação custo-beneficio; e da Economicidade (Art. 5", II), que visa

reduzir custos sem prejudicar a qualidade. Poíanto, a cláusula proposta esú em conformidade com a

legislação e com a jurisprudência do TCU, que recomenda que exigências operacionais sejam

proporcionais e justificadas pelo interesse público.
19.5. Será firmado contrato ou instrumento equivalente com a licitante vencedora com base nos

dispositivos da Legal: Lei Federal n" 14.133 de 0l de abril de 2021 e Lei Complemenlar n' 123106,

alterada pela Lei Complementar n'14712014. de 07 de agosto de20l4.
19.6. A empresa deverá comparecer no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da

data de sua convocação, por escrito, para assinatura do Contrato.

19.7. Decorrido o prazo sobredito, contado do recebimento do comunicado oficial para assinatura do

contrato, e não tendo a empresa vencedora comparecido ao chamamento, perderá o direito à contratação

e estará sujeita às penalidades previstas neste edital.

19.8. Nas hipóteses de recusa do adjudicalírio ou do seu não comparecimento para assinatura do

contrato ou retirada do empeúo, no prarzo estipulado. bem como em caso de perda dos requisitos de

manutenção da habilitação, bem como a situação prevista no item 18.4, e nos itens l9.l ao 19.4, sení

convocado o licitante que tenha apresentâdo a segunda melhor oferta classificada, obedecida às

exigências de habilitação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do

adjudicaário.
19.9. O disposto no subitem anterior poderá sempre se repetir até a efetiva celebração do Contrato com

o Contratante, observadas as ofertas anteriormente apresentadas pelos licitantes, sem prejuízo da

aplicação das penalidades cabíveis ao licitante que não cumprir os compromissos assumidos no certame.

19.10. Qualquer entendimento relevante entre a Contratante e â Contratada será formalizado por escrito

e também integrará o Contrato.

20. DAS INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS E SANÇÔES
20.4. Comete infração administrativa, nos termos da [ei, o licitante que, com dolo ou culpa:

20.4.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer

documento que tenha sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação durante o certâme;

20.4.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a

proposta em especial quando:

20.4.2.1. Não enviar a proposta readequada ao último lance ofertado ou após a negociação;

20.4.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;

20.4.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitivai
20.5. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

20.5.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento

equivalente no prazo estabelecido pela Administração;
20.5.2. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração

falsa durante a licitação;
20.5.3. Fraudar a licitação
20.5.4. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial
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quando:
20.5.4.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei;
20.5.4.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento;

20.5.5. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
20.5.6. Praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de 2013.

20.6. Com fulcro na Lei Federal n' 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia

defesa, aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades

civil e criminal:
20.6.1. Advertência;
20.6.2. Multa;
20.6.3. Impedimento de licitar e contratar e

20.6.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
20.7. Na aplicação das sanções serão considerados:

20.7.1. A natureza e a gravidade da infiação cometida.

20.7,2. As peculiaridades do caso concreto
20.7.3- As circunstâncias agravantes ou atenuantes

20.7 .4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública

20.7.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme noÍrnas e

orientações dos órgãos de controle.
20.8. A multa será recolhida em percentual de 0,5Yo a 307o incidente sobre o valor do contrato

licitado, recolhida no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial, mediante

avaliação dos casos previstos neste edital e legislação em vigor.
20.9. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade
para licitar ou contratâr poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.

20.10. Na aplicação da sanção de multa será facultada a delesa do interessado no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.

20.11. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência

das infrações administrativas relacionadas no item 23.3.3, quando não se justificar a imposição de

penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contrâtar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual peÍencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de

05 (cinco) anos.
20.12. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas no item 23 deste edital, bem como pelas

infrações administrativas, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de

impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5', da Lei n."

14.t33/2021.
20.13. A recusa injustificada do adjudicarário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pr2|zo estabelecido pela Administração, descrita neste edital, caracterizarâ o

descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia

de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.

20.14. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo

de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis,

que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatrírio para, no prazo de

l5 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas

que pretenda produzir.
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20.15. Cabeú recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida. que, se não a reconsiderar no pràzo de 5 (cinco) dias

úteis, encamiúará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão

no prÍtzo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

20.16. Cabeú a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

20.17. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

20.18. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação

de reparação integral dos danos causados.

20.19. Demais sacões conforme minuta contratual.

21. REAJUSTAMENTODEPREÇOS
21.1. Na forma prevista no instrumento de minuta de contrato.

22. SUBCONTRATAÇÃOESUB.ROGAÇÃO
22.4. O licitante contratado não poderá ceder, sub-rogar, parcial ou totalmente os serviços objeto
deste Edital por não haver respaldo legal, poderá, no entanto, subcontratar mediante prévia

autorização, por escrito, observando-se, quando concedida autorização para subcontratação, celebrar
com o terceiro a quem subcontratar, Contrato com inteira obediência aos termos do Contrato original
firmado com a Prefeitura Municipal e sob a sua inteira e exclusiva responsabilidade e não podení

ultrapassar de 30% (trintr) por cento do valor do objeto contratado, na forma determinada pela Prefeitura
Municipal.
22.5. No caso de subcontratação, deverá ficar demonstrado e documentado que esta somente

abrangerá etapas dos serviços, ficando claro que a subcontratada apenas reforçará a capacidade técnica
da contratada, que executará, por seus próprios meios, o principal do serviço de que trata este Edital,
assumindo a responsabilidade direta e integral pela qualidade dos serviços contratados.
22.6. A assinatura do contrato caberá somente à empresa vencedora, por ser a única responsável

perante a Prefeitura Municipal, mesmo que tenha havido apresentação de empresa a ser subcontratada
para a execução de determinados serviços integrantes desta licitação.

22.7. A Prefeitura Municipal se reserva o direito de, após a contratação dos serviços, exigir que o
pessoal técnico e auxiliar da empresa contratada e de suas subcontratadas se submetam à comprovação
de suÍiciência a ser por ela realizada e de determinar a substituição de qualquer membro da equipe que

não esteja apresentando o rendimento desejado.

23. -DISPOSIÇÔES GERAIS
23.4. É facultado, ao Agente de Contratação, auxiliado pela Equipe de Apoio, proceder, em

qualquer fase da licitação, diligências destinadas a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação quedeveria constar originalmente da

proposta.
23.5. A critério da Administração, os objetos da presente licitação poderão sofrer acréscimos ou

supressões, de acordo com o artigo da Lei Federal n'14.133121.
23.6. A apresentação da proposta de preços implica na aceitação plena e total das condições desta

Concorrência, sujeitando-se o licitante às sanções previstas na Lei Federal n.'14.133121.
23.7. Quaisquer elementos, informações e esclarecimentos relativos a esta licitação serão

prestados pelo Agente de Contratação e membros da Equipe de Apoio, servidores do Município.
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23.8. Os casos omissos serão resolvidos pelo Agente de Contratação, que decidirá com base na

legislação em vigor.
23.9. A Administração, não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência da responsabilidade

da Adjudicatrlria a terceiros, sejam estes fabricantes, técnicos ou quaisquer outros.

23.10. Não havendo expediente na Prefeitura Municipal na data marcada, a sessão realizar-se-á no

primeiro dia útil subsequente, na mesma hora e local.
23.8. Quaisquer informações e esclarecimentos complementares relativos ao certame serão prestados

pelo E-mail : cplico2023@gmail.com.
23.9. A Prefeitura Municipal reserya-se ao direito de revogar esta licitação por razões de interesse

público ou anuláJa, no todo ou em pane por vício ou ileg-alidade, bem como prolrogar o prazo para

iecebimento da DoCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃo ou da PRoPoSTA CoMERCIAL,
desqualificar qualquer licitante ou desclassificar qualquer proposta, caso tome conhecimento de fato que

afete a capacidade financeira, técnica ou comercial da licitante, sem que isto gere direito à indenização

ou ressarcimento de qualquer natureza.

23lO. É facultada à ao Agente de Contratação ou a Comissão Permanente de Contratação, em qualquer

fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do

processo, podendo utilizar-se de pessoal ou equipe técnica para verificar, avaliações ou exames que

visem à boa e regular garantia do objeto, sendo que, o poder e a responsabilidade das decisões compete

exclusivamente à Comissão de Licitação, vedada ainda à licitante a inclusão posterior de documento ou

informação que deveria constar originalmente da DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO ou da

PROPOSTA COMERCTAL;
23.11. A Administração poderá, a qualquer momento antes da entrega das Propostas, fazer errata ou

adendo ao Edital, por qualquer razão, por iniciativa própria ou em função de resposta a pedido de

esclarecimento ou a impugnação feita ao Edital. A errata ou adendo, quando não afete a formulação das

propostas. Se da errata ou adendo resultar redução de exigências de habilitação ou se afetar a formulação

das propostas, será obrigatória sua divulgação pelos mesmos meios divulgada originalmente a licitação,

reabrindo-se o prazo legal para apresentação de documentos e propostas.

23.12. Caso ocorram falhas insignificantes nos documentos apresentados o(a) Agente Contração poderá

deliberar correções destas falhas, quando da ausência de numerações de páginas ou outros motivos que

não comprometam a lisura do certâme.

23.13. A Prefeitura Municipal poderá, ocorrendo rescisão ou distrato do Contrato, convidar a segunda

classificada e assim sucessivamente, para complementar o objeto, no prazo contratual original previsto,

nas mesmas condições da primeira classificada, inclusive quanto ao preço, conforme disposto no art. 90,

§ 2" da Lei Federal no 14.133/20211,
23.14. Os casos omissos serão resolvidos pelas disposições da Lei Federal n'.14.13312021.
23.15. A Contratante reserva-se no direito de paralisar ou suspender a qualquer tempo a execução dos

serviços contratados, mediante o pagamento único e exclusivo daqueles já executados.

23.16. A Contratante reserva-se, ainda, no direito de recusar todo e qualquer serviço que não atender às

especificações, ou que sejam considerados inadequados pela fiscalização.

23.17. A, Contratada assume integral responsabilidade pelos danos que causar à Contratante ou a
terceiros, por si ou seus sucessores e representantes na execução dos serviços contratados, isentando a

Contratante de toda e qualquer reclamação que possa surgir em decorrência dos mesmos'

23.18. A Contratada será a única responsável para com seus empregados e auxiliares, no que conceme

ao cumprimento da legislação trabalhista, previdência social, seguro de acidentes do trabalho ou

quaisquer outros encargos previstos em lei, em especial no que diz respeito às normas de segurança do

trabalho, prevista na Legislação Federal (Portaria n'.3.214, de 8.7.78, do Ministério do trabalho), sendo

que o seu descumprimento poderá motivar a aplicação de multas por parte da Contratante ou rescisão

contratual com a aplicação das sanções cabíveis.
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23.19. A contratada, uma vez iniciado os serviços, somente poderá retirar equipamentos da obra e

constantes de sua Proposta, mediante prévia solicitação e aprovação expressa da Contratante'

23.20. Caso a Contràtada tenha sua sede em outro Município, a mesma teú o prazo máximo de 15

lqrirr"l dias, contados da assinatura do Contrato, para instalação, em Município de Icó - CE, para

-unt". iodo, o, entendimentos que se fizerem necessários, entre a vencedora e a Contratante.

23.21. Fica expressamente vedãda a subcontratagão, sem previa, expressa e escrita autorização da

Contratante.
23.22. Aplicam-se a este contrato as disposições da Lei Federal n'. 14.13312021, que regulamenta as

licitaçõei e contratações promovidas pela Adminislração Pública'

23.2i. Fazem parte integrante deste Edital os seguintes documentos:

ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO [l - Minuta do Contrato;

ANEXO lll - Modelo de Declaração sobre Empregados Menores;

ANEXO IV - Declaração de Conhecimento dos Detalhes Executivos;

ANEXO V - Declaração de Inexistência de Fato Impeditivo;

ANEXO VI - Modelo Proposta de Preços;

Anexo VII - Modelo - Declaração - ME ou EPP:

ANEXO VIII _ Modelo de Deciaração de Atendimento ao Decrero No 7983/2013;

ANEXO IX - planilhas orçamentríiias, especificações técnicas, plantas e demais documentos cântantes

do Processo.

24. DOFORO
ãa. t . pi"u eleito o foro da cidade de Icó - CE, como o único competente para dirimir quaisquer dúvidas

ou questões oriundas deste processo.

Icó - CE, 03 de Novembro de 2026
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